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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO PIAUÍ - SECULT
CONSELHO ESTADUAL DE CULTURA

Ata da Sessão Ordinária do dia 26 de Abril de 2019.
Horário: 10:00 horas
Local: Sala do Plenário do Conselho Estadual de Cultura.
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	[bookmark: _GoBack]Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove, às dez horas, na Sala de Reuniões do Conselho Estadual de Cultura, com sede na Rua Treze de Maio, 1513, no bairro Vermelha, em Teresina, capital do Estado do Piauí, reuniu-se o Colegiado. Presentes os integrantes da mesa diretora, o presidente Cineas das Chagas Santos, a vice-presidente, Maria Dora de Oliveira Medeiros Lima, os conselheiros: Nelson Nery Costa, Wilson Seraine da Silva Filho, José Itamar Guimarães Silva, Jonas Pereira da Silva, Maria do Rosário Sales, Cláudia Simone de Oliveira Andrade e João Batista Sousa Vasconcelos. Verificada a existência de quórum, o presidente do Conselho Estadual de Cultura, Cineas das Chagas Santos, abriu a sessão fazendo uma breve explanação sobre a questão do SIEC, motivo de apreensão dos produtores culturais do Piauí. Para o presidente do CEC, as ações que possam comprometer a aplicação da Lei de  Incentivo à Cultura representará, para os produtores culturais do Piauí, um retrocesso com consequências desastrosas. Em seguida, passou a palavra ao promotor Fernando Santos que agradeceu o convite e se dispôs a explicar detalhes dos entraves legais que paralisaram o SIEC. Para o promotor, do ponto de vista legal, o questionamento sobre a forma como o conselho do SIEC vem distribuindo os recursos, de forma fragmentada, é cabível e pertinente, uma vez que o projeto, se for aprovado, deve ser aprovado em sua inteireza e não de forma parcial. Reconheceu, contudo, que a solução de contemplar o maior número de projetos é, do ponto de vista prático, uma forma de viabilizar, notadamente, os projetos de pequeno valor. Propôs a realização de uma audiência pública no dia 03  de maio do ano em curso, para que se discuta a questão, envolvendo todos os segmentos da sociedade piauiense. A conselheira Lari Sales fez um apelo ao bom senso, argumentando que não faz sentido travar o SIEC apenas porque o Sr. Luiz Sá, diretor do Projeto Música Para Todos, não aceita, a exemplo dos outros proponentes, receber apenas uma parte do valor solicitado. Até, porque, segundo ela, o projeto dele é sempre contemplado com um valor significativo, muito acima da maioria dos demais projetos apresentados. A conselheira  Cláudia Simone argumentou que o Música Para Todos não é um projeto para a realização de um evento e sim um projeto de educação continuada que beneficia milhares de jovens de todo o Piauí. O conselheiro Wilson Seraine afirmou que, se o Música Para Todos é um projeto educacional, deveria ser tratado como escola e, consequentemente, não poderia beneficiar-se de verbas destinadas à realização de eventos culturais. Alegou que despesas com luz, telefone, professores e pessoal de apoio não se enquadram na categoria de projeto cultural. O conselheiro Nelson Nery afirmou que os conselheiros do SIEC só voltarão a analisar e julgar os projetos culturais  inscritos quando o Ministério Público decidir a questão. A conselheira Cláudia Simone afirmou que deixar de analisar os projetos enquanto se procura uma solução legal  só contribuirá para piorar a situação, uma vez que o tempo disponível para a captação de recurso se encerra em setembro. Tudo conspira contra os produtores culturais. O conselheiro Itamar Silva também entende que os projetos devam ser analisados para que, decidida a questão jurídica, haja tempo para a captação de recurso como prevê a lei. Entre os questionamentos  apresentados para travar o processo, há a alegação de que o tempo disponível para a inscrição dos projetos foi de apenas 8 dias e que o Edital só foi publicado no Diário Oficial, o que teria comprometido  a inscrição de mais projetos. A secretária do  SIEC, Rosinha Amorim, pediu a palavra e esclareceu que o Edital foi publicado no Diário Oficial, no Site da SECULT e redes sociais. Alegou ainda que  o número de inscrições superou a todas as expectativas. No entender da secretária, todos os interessados já tinham projetos prontos e estavam à espera do Edital. O presidente do CEC afirmou que, se a Lei não estipula um prazo para as inscrições, cabe ao conselho do  SIEC tratar da questão. Finalizando a sessão, o presidente agradeceu a presença do promotor Fernando Santos e prontificou-se a participar com os demais conselheiros da audiência  pública que se realizará no dia 03 de maio.
	
	


Nada mais tendo sido tratado, a sessão foi encerrada. Eu, Poliana Sepúlveda Cavalcanti, coordenadora do CEC, na função de secretária desta sessão, lavrei a presente ata que depois de lida e aprovada, será assinada por mim, pelo senhor presidente e conselheiros desta casa.
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